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ANAPE CONVIDA

CONSELHO DELIBERATIVO ANALISA ESTRATÉGIAS
PARA DEMANDAS DA ADVOCACIA PÚBLICA 

NOTAS



O Conselho Deliberativo (CD) da ANAPE fez nesta quinta-feira (18/03) a segunda reunião de 2021. 
O encontro, realizado em formato online, contou com a presença do presidente Vicente Braga, in-
tegrantes da Diretoria e presidentes das Associações Estaduais e convidados.

Na abertura do encontro, o presidente da ANAPE falou sobre os desafios que a carreira terá pela 
frente no Congresso Nacional: “Teremos mais uma luta no Congresso na próxima semana, com a 
tramitação da proposta de Reforma Administrativa. Precisamos do apoio de todos os associados e 
de todos os presidentes para que possamos defender as prerrogativas da nossa carreira e demons-
trar a importância disso a todos os parlamentares”, afirmou Vicente Braga.

A PEC 32/20, da Reforma Administrativa, deve começar a ser analisada pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados na próxima semana.

Outros itens importantes da pauta foram deliberados e aprovados pela maioria dos presidentes 
e diretores, visando dar o melhor encaminhamento para a atuação da entidade frente às demais 
reformas.

Conselho Deliberativo analisa estratégias para
demandas da Advocacia Pública 
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A ANAPE e a APESP externam seu profundo pesar pelo falecimento do Senador paulista, Major 
Olimpio, ocorrido hoje (18/3) em razão de complicações da COVID-19.

Policial Militar desde 1978, Olimpio, durante a sua trajetória política como Deputado Estadual, De-
putado Federal e Senador da República, frequentemente esteve ao lado dos servidores públicos e 
Procuradores dos Estados e do DF em mobilizações contra o desmonte de serviço público.

As Diretorias da ANAPE e da APESP prestam toda a solidariedade e apoio aos familiares e amigos 
do parlamentar neste triste momento.

Vicente Braga – Presidente da ANAPE
Fabrizio Pieroni – Presidente da APESP e Diretor de Assuntos Legislativos da ANAPE

Nota de Pesar:
Senador Major Olimpio
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O presidente da ANAPE, Vicente Braga, acom-
panhado do presidente da APESP e diretor 
de Assuntos Legislativos da ANAPE, Fabrizio 
Pieroni, participou na manhã desta sexta-feira 
(19/03) de uma videoconferência com o Depu-
tado Fabio Trad (PSD-MS) para debater estra-
tégias de atuação para a tramitação da Refor-
ma Administrativa (PEC 32/20), na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos 
Deputados. A previsão é que o relator da pro-
posta na Comissão, Deputado Darci de Matos 
(PSD-SC), apresente o seu parecer na semana 
que vem.

“Estamos buscando um diálogo com os mem-
bros desta Comissão para mostrar alguns pon-
tos que consideramos inconstitucionais e que 
constam no texto da proposta original apresen-
tado pelo governo. O deputado Fabio Trad se 
colocou à disposição para este debate, ao lado 

dos servidores públicos, para que assim possa-
mos corrigir estes pontos, imprescindíveis para 
a Advocacia Pública”, afirmou Vicente Braga.  

A proposta de emenda à Constituição envia-
da em setembro de 2020 pelo governo federal 
(PEC 32/20) restringe a estabilidade no serviço 
público e cria novos tipos de vínculos com o Es-
tado. Ela também acaba com benefícios como 
as licenças-prêmio dos servidores e as progres-
sões funcionais baseadas exclusivamente no 
tempo de serviço.

A previsão é que a admissibilidade da proposta 
– avaliação de possíveis violações a cláusulas 
pétreas da Constituição – seja analisada pela 
CCJ nas próximas semanas. Se for admitida 
pela Comissão, o mérito da PEC será analisado 
por uma comissão especial e, após, pelo Plená-
rio da Casa.

Presidente da ANAPE se reúne com
Deputado Fábio Trad para tratar da Reforma Administrativa
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Na segunda edição do ANAPE Convida, a pro-
curadora aposentada do Estado da Bahia Edite 
Mesquita Hupsel falou sobre a entrada em vigor 
da nova Lei de Licitações no Brasil. Ela conside-
ra que a nova legislação não atende a todas as 
necessidades do Estado em relação ao tema, 
mas que houve alguns avanços significativos. 
O encontro foi mediado pela segunda vice-pre-
sidente da ANAPE, Cristiane Guimarães, nesta 
segunda-feira (15/03), na página oficial do Insta-
gram da Anape (@procuradoresanape).

Edite falou sobre o atual quadro no âmbito das li-
citações e sobre os tópicos constantes do Proje-
to 4253/20, destacando algumas das inovações 
que serão introduzidas no novo ordenamento 
jurídico. Ela cita como um dos exemplos o uso 
do pregão. “Para driblar a lei, estava se usando 
o pregão por tudo no Brasil; a lei freou  o uso de 
pregão”, explicou.

Os desafios da nova Lei de Licitações
foi o tema do “ANAPE Convida”
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Outro ponto que a procuradora considerou po-
sitivo foi a diretriz planejamento nas licitações 
e funções separadas para os agentes públicos 
nas etapas. “A lei recomenda que as funções es-
tejam separadas, isso tem sentido por conta da 
possibilidade de corrupção, ou seja, cada agen-
te terá uma função separada”, disse. A Vice-pre-
sidente da ANAPE também concordou sobre a 
importância do planejamento. “A administração 
pública agora tem que estar afinada com o pla-
nejamento”, disse.

A permissão sobre as cooperativas poderem 
participar das licitações também foi comemora-
da, além da criação de um Portal nacional de 
contratações públicas. “Isso é bem moralizador, 
o princípio da publicidade”, contou.

“Outro dispositivo que gostei foi a instituição da 
figura do agente de contratação, destinado a 
agentes efetivos do estado ou que tem contrato 
permanente da administração. Outros agentes 
são muito mais suscetíveis e, muitas vezes, na 
hora das ilegalidades, eles não estão mais na 
administração”, relatou Edite.

Alguns pontos considerados desalentadores foi 
que a nova legislação repetiu a modelagem de 
conteúdo da anterior, com normas gerais e pro-
cedimentos, o que deixará o legislador dos en-
tes federados acanhados, bem como o fato de 
inexistir  uma vacatio legis. “Haverá uma dificul-
dade para os estados nesse ponto”, com muitas 
legislações em plena vigência, disse a procura-
dora aposentada.
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